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Acórdão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2005816-47.2014.815.0000 – Capital
RELATOR : Juiz Ricardo Vital de Almeida  
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ADVOGADO : Agostinho Camilo Barbosa Cândido e outros
EMBARGADO : Antônio Belarmino da Luz
ADVOGADO : Ênio Silva Nascimento e outros

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  ALEGADA  OMISSÃO  –
INEXISTÊNCIA  –  PRONUNCIAMENTO  EXPLÍCITO  SOBRE
DECADÊNCIA  -   REDISCUSSÃO  –  INVIABILIDADE  -
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO ART.  535  DO CPC –
REJEIÇÃO. 

De  acordo  com  a  norma  prevista  no  art.  535  do  CPC,  os
embargos  de  declaração  só  se  prestam  a  sanar  obscuridade,
omissão ou contradição porventura identificada no acórdão, não
servindo à rediscussão da matéria já apreciada no recurso. 

No caso, não se constata quaisquer das deficiências em questão,
pois  a  decisão  embargada  enfrentou  e  decidiu  a  ausência  de
decadência, de maneira integral e com fundamentação suficiente,
toda a controvérsia posta no recurso.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de Justiça
da Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Embargos de Declaração  (fls. 127/128) interpostos pela
Paraíba Previdência – Pbprev em face do acórdão (fls. 112/119) que, em sede de
Mandado  de  Segurança  rejeitou  a  preliminar  de  decadência,  a  prejudicial  de
prescrição e, no mérito, concedeu a segurança “para determinar que seja procedida
a atualização dos proventos  de reforma do Impetrante,  observando-se a Medida
Provisória  nº  185/2012,  em  25/01/2012,  posteriormente  convertida  na  Lei  nº

1



9.703/2012, com pagamento da diferença da vantagem a data da impetração, na
forma do art. 14, § 4º, da Lei nº 12.016/2009”.

Apoiado no art. 535, incisos II, do Código de Processo Civil, sustenta o
embargante que o édito judicial combatido não teria enfrentado efetivamente, para
fins de prequestionamento, sobre a “vigência, interpretação e aplicação, ao presente
caso, da regra disposta no art. 23 da Lei nº 12.016/09 e do art. 269, IV, primeira
parte, do CPC, para fins de prequestionamento da matéria infralegal.

Regularmente  intimado,  o  embargado  ofertou  contrarrazões  às  fls.
135/136,  requerendo  a  rejeição  dos  embargos  por  não  preencher  os  requisitos
legais,  uma vez que a se matéria  encontra pacificada por  meio do Incidente de
Uniformização nº 2000728-62.2013.815.0000.

É o relatório.

VOTO

Trata-se  de  embargos  declaratórios  interpostos  pela  Paraíba
Previdência – Pbprev objetivando por esta via reforma do julgado, sob o argumento
de omissão. 

Em  verdade,  a  insurgência  não  há  de  ser  acolhida,  conquanto  na
decisão  atacada  a  matéria  necessária  para  a  resolução  da  demanda,  foi
exaustivamente tratada.

Observo que o sublevante apontou a omissão, aduzindo a carência de
efetiva exposição sobre a “vigência, interpretação e aplicação, ao presente caso, da
regra disposta no art. 23 da Lei nº 12.016/09 e do art. 269, IV, primeira parte, do
CPC”, os quais são relativos a decadência. 

Tal insurreição não possui respaldo jurídico nesta seara, uma vez que a
matéria  foi  expressamente analisada pelo Acórdão.  Para dirimir  qualquer dúvida,
colaciono a ementa do julgado:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.  MILITAR.  PRELIMINAR  DA  AUTORIDADE.
DECADÊNCIA. REJEIÇÃO. ESTADO DA PARAÍBA. ARGUIÇÃO
DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. INOCORRÊNCIA.
OBRIGAÇÃO  DE TRATO SUCESSIVO.  SÚMULA  85  DO  STJ.
APLICAÇÃO.  REJEIÇÃO.  Nas  ralações  de trato  sucessivo  a
contagem de prazo prescricional ou decadencial se renova a
cada inadimplemento da Fazenda Pública. (...)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20058164720148150000,  1ª  Seção Especializada  Cível,  Relator
DES MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE , j. em 29-10-
2014) 



Ainda  transcrevo  trecho  desse  édito  onde  se  revela  o  tema  ter
explicitamente sido debatido:

“Para  configuração  da  decadência  faz-se  necessário  um  ato
específico  e  direto  que  negue  uma  postulação  da  parte
interessada,  nascendo  dai  uma  pretensão  resistida  e,  em
consequência, o temo inicial do prazo decadencial.

Contudo,  como  não  houve  negativa  do  direito  ou  pretensão
resistida, não podem falar em decadência (...). Logo, no caso em
apreço,  configura-se  uma  relação  de  trata  sucessivo,  sendo
renovado o prazo decadencial a cada nova ilicitude. 

Neste sentido, vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DECADÊNCIA.
VANTAGEM PAGA A MENOR. ATO OMISSIVO CONTINUADO.
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
1. Discute-se nos autos o prazo decadencial para a propositura do
mandado de segurança, impetrado pelos recorridos com objetivo
de  que  seu  vencimento  não  ficasse  abaixo  do  salário  mínimo
vigente,  e  que  sobre  esse  valor  fossem calculadas  as  demais
parcelas que integram a totalidade dos proventos.
2.  Assim,  o  caso  em comento,  trata-se  de  prestação  de  trato
sucessivo,  pois  os  autores  se  voltam  contra  ato  omissivo  da
autoridade  coatora,  que  vem  pagando  seus  vencimentos
mensalmente a menor.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de
que, "em se tratando de ato omissivo continuado, consistente no
não pagamento de reajuste, benefício ou vantagem que o servidor
entende devido,  a relação jurídica é de trato sucessivo,  motivo
pelo qual o prazo decadencial para a impetração de Mandado de
Segurança renova-se mês a mês" (MS 13.833/DF, Rel. Ministra
Assusete Magalhães, 3ª Seção, DJe 03/02/2014).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1168101/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 11/04/2014)

Assim, rejeito a preliminar de decadência do direito de ação.” (fl.
114)

Desse  arrazoado,  evidencia-se  expressa  menção  a  questão,  não
havendo que se falar em lacuna, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu
sobre  a  ausência  de  decadência,  de  maneira  integral  e  com  fundamentação
suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

Enfim,  concluo toda essa explanação e verifico inexistir  omissão no
decisum.  O  que  se  depreende  é  que  a  PBprev  não  se  conformou  com  a
fundamentação  da  decisão  que  foi  contrária  às  suas  pretensões  e,  para  tanto,
manejou  os  presentes  aclaratórios,  para  tentar  obter  novo  pronunciamento  da
matéria, o que não pode ocorrer em sede de embargos de declaração. 



A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535
DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  E
OBSCURIDADE. NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE.
1.  Os  embargos  de  declaração  apenas  são  cabíveis  quando
constar,  na  decisão  recorrida,  obscuridade,  contradição  ou
omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado.
2. A  rediscussão  da  matéria,  já  julgada  de  maneira
inequívoca, não está em harmonia com a natureza e a função
dos embargos declaratórios.
3. (...)
4. Embargos de declaração rejeitados.1

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  FINANCIAMENTO  DE  REDE
DE  ELETRIFICAÇÃO  RURAL.  RESTITUIÇÃO  DE  VALORES
PAGOS  PELO  CONSUMIDOR.  MATÉRIA  EXAUSTIVAMENTE
ANALISADA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.
1.  Descabe,  em  sede  de  embargos  de  declaração,  a
rediscussão de matéria meritória,  exaustivamente analisada
pelo acórdão embargado.
2. Embargos de declaração rejeitados.2

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
EMPRÉSTIMO  COMPULSÓRIO  SOBRE  ENERGIA  ELÉTRICA.
JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.
1.  Os  embargos  de  declaração  são  cabíveis  somente  para
sanar  omissão,  obscuridade  ou  contradição  contida  no
julgado, ou ainda, para sanar erro material. Ausente qualquer
dessas hipóteses, devem ser rejeitados os aclaratórios, sob
pena de abrir-se a possibilidade de rediscussão da matéria de
mérito encartada nos autos e já decidida.(...)3

Conforme visto, os embargos de declaração não servem para rediscutir
matéria, pois visam desfazer obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão a
respeito de questão jurídica de especial relevância para o desate da lide. Ausentes
essas  hipóteses,  não  prospera  a  irresignação  recursal,  notadamente  se
apresentados para fins de prequestionamento da matéria4, como é a situação dos
autos. 

Ante o exposto, por não apresentar qualquer eiva o acórdão atacado,
rejeito os embargos de declaração.

1
(EDcl no AgRg no Ag 1367212/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe

07/02/2012)
2
(EDcl  no  REsp  1100452/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  15/12/2011,  DJe

01/02/2012)
3
(EDcl no REsp 1012375/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 30/08/2011)

4
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 485.868/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado

em 09/12/2014, DJe 12/12/2014)



É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Exmº.Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além do relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida
(juiz  convocado  para  substituir  a  Exmª.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho.  Ausente,  justificadamente,  o  Exmº.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Ausente, momentaneamente, a Exmª. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael da Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de março de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
 RELATOR
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